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CONCORRÊNCIA
29/2026

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV
13/2026

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493)

OBJETO
[registro de preços] Execução de reperfilamento (custo de 1m²) com
espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação
com emulsão, CBUQ faixa "F", espessura = 2,5cm com CAP, usinagem,
pedra e considerando densidade 2,586ton/m3, e transporte com até 30 km)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 32.214.000,00 (Trinta e dois milhões, duzentos e catorze mil reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 04/08/2026 às 9h (horário de Brasília)

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA
www.gov.br/compras

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[menor preço] / [por grupo]

MODO DE DISPUTA:
[aberto]

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO
CLEVERSON MACHADO BONFIM, DESIGNADO ATRAVÉS DO
DECRETO Nº 20.381/2026

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR

CONCORRÊNCIA Nº 29/2026

(Processo Administrativo n° 89764/2026)

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo
Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da
Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e
Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024 e
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a Execução de reperfilamento (custo de 1m²) com
espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação com emulsão,
CBUQ faixa "F", espessura = 2,5cm com CAP, usinagem, pedra e considerando densidade
2,586ton/m3, e transporte com até 30 km), conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
contidas no EDITAL.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formado por um item, conforme tabela constante do
Projeto Básico/Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem
de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 não será concedido
tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para
os centavos);

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do
Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências
voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 1% (um por cento).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a
realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao
acompanhamento desta.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do
grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão e
serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade.

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

6.22.6. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx);

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com o item 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de
Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e
Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem
motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares
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poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos;

7.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de
correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a
empresa.

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente
de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.3.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos
sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as
consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de
Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021.

8.3.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período
mediante solicitação justificada.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

8.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.13.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de
Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição
atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser
solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada.

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.19. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade
determinada como o período disponível para consulta.

8.19.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão
considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data
de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na

forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou
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10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei
nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://cascavel.atende.net.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021:

12.1.1 Por parte do licitante:

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o
certame;

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

12.1.2. Por parte do contratado:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
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motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência;

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre
o valor do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade;

III. Impedimento de licitar e contratar;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.

12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata
de Registro de Preços, no que couber;

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no
Decreto Municipal n.º 17.664/2023.
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12.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios:

 E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net.

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço
eletrônico contido na capa do edital.

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens
14.12.2. ANEXO II - Termo de Referência e documento complementar

14.12.2.1. Apêndice “A” do Anexo II – Planilha
14.12.2.2. Apêndice “B” do Anexo II – Memorial Descritivo do Serviço de Reperfilamento

14.12.3. ANEXO III – Declaração de Interesse
14.12.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços
14.12.5. ANEXO V - Minuta do Termo de Contrato
14.12.6. ANEXO VI - Termo de Justificativas Técnicas Relevantes
14.12.7. ANEXO VII – Estudo Técnico Preliminar
14.12.8. ANEXO VIII - Portaria de Fiscalização

Cascavel, 15 de julho de 2026

SEVERINO JOSÉ FOLADOR
Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas

https://cascavel.atende.net
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

LOTES PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

 

LOTE 1 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

1 350000,00 M² EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REPERFILAMENTO (CUSTO DE 1M²) COM 

ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E 

LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO 

(EXCLUSIVE EMULSÃO), CBUQ FAIXA "F", 

ESPESSURA = 2,5CM (EXCLUSIVE CAP, 

USINAGEM DE CBUQ, PEDRA) E 

CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, 

E TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM) 

46,02 16.107.000,00 

Valor total do lote 1: R$ 16.107.000,00 (dezesseis milhões, cento e sete mil reais) 

 
 

LOTE 2 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

2 175000,00 M² EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REPERFILAMENTO (CUSTO DE 1M²) COM 

ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E 

LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO 

(EXCLUSIVE EMULSÃO), CBUQ FAIXA "F", 

ESPESSURA = 2,5CM (EXCLUSIVE CAP, 

USINAGEM DE CBUQ, PEDRA) E 

CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, 

E TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM) 

METRO.QUADRADO 

46,02 8.053.500,00 

Valor total do lote 2: R$ 8.053.500,00 (oito milhões, cinquenta e três mil e quinhentos reais) 
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LOTE 3 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

3 175000,00 M² EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REPERFILAMENTO (CUSTO DE 1M²) COM 

ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E 

LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO 

(EXCLUSIVE EMULSÃO), CBUQ FAIXA "F", 

ESPESSURA = 2,5CM (EXCLUSIVE CAP, 

USINAGEM DE CBUQ, PEDRA) E 

CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, 

E TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM) METRO 

QUADRADO, 

46,02 8.053.500,00 

Valor total do lote 3: R$ 8.053.500,00 (oito milhões, cinquenta e três mil e quinhentos reais) 

 

Valor Total Geral: R$ 32.214.000,00 (trinta e dois milhões, duzentos e quatorze mil reais) 
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Processo Administrativo n° 89764/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO]

^ \\ V \\ ^ II II ^1.1. REGISTRO\^V.:ÇRÉjÇOS PARA CONTRAtACÃGr^DEy'EMPRESA PARA EXECUÇÃO
REPERFILAMENTO (CU^TO.^0k^1M2)j'ÇOI^SPÉ^lSU^AÍ'-^^^ INCLUSO LIMPEZA E
LAVAGEM^-EM^PIST^ PINARA DE JOAI^é COM E^táÃOf^BUQ FAIXA^VESPESSURA =
2,5CM'' com CAP.^USINÁGE^Vv PEDRW E CONS^DÉRANDÓ'^ densidade 2,586T0N/M3, E

f  \ ^ if ^ , I fí tt tt 1/ / ' 1 '
/ \ \^. \ \

TRANSPORTE COM ATE 30\l$M), nosltermos=.da requisição anexa, conformercondições e

exigências estabeieGidàs=neste;instnumentOr

\

I  / -LOTEI ■. \ ^
ITEM

\,
QTD UND

CAT
serV descriçao^Y I PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

350.000

\  \
UND 5622

CONTRATAÇÃO/' 7DE\
^ empresa' / PARA-
REPERFILAMENTO EM
CBQU,- " CpNFORME
terMoO ; DE
REFERÊNCIA

R$

/

16.107.000,'Ò0
■ /

R$ 16.107.000,00

(  //
\  / (TOTAL RS 16.107.000,00 R$ 16.107.000,00

/\ V
v___

y

\

/- / 'V (LOTE 2 /^\ \  \
ITEM

/
QTD UND

i
CAT
SER

DESCRIÇÃO PREÇO \
UNITÁRIO

\PREÇO
TOTAL

1i75.000

CONTRATAÇÃO DE

-UND 5622

^EMPRES^^^^^^^PARA^
REPERFILAMENTO EM '

-CBQU, CONFORME
ATERMp^ m/7Wl
^REFERENe!À\\V/ iHl il

■r
R$ 8.053v500,00

J y

R$ 8.053.500,00

itotal: ,R$ 8.053.500,00 R$ 8,053.500,00

LOTE 3

ITEM QTD UND
CAT
SER

DESCRIÇÃO PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

1 175.000 UND 5622
CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA
REPERFILAMENTO EM

R$ 8.053.500,00 R$ 8.053.500,00
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P

CBQU, CONFORME
TERMO DE

REFERÊNCIA
TOTAL R$ 8.053.500,00 R$ 8.053.500,00

1.2.
ri OhDLJ^

0(s) sen/if^^s) bbjèto destaJcontratação sãofícáraétèrizados como comum(ns),
conforme justificativa constantejJo^Esfüdo^TéGnicò=^^

1.3. A
_ X f I . X \ .

P;'prazo de vigência da/cbntratação contados do(a)
L

assinatura dò'contratò,\na fòrmêj'dotártj'aoAl.05idafLei^'n^,1!4.T33. de 2021.
"h t" J

\

\ I /l
1.4. t o còntratò oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

/'■■ ■■ /■ II • \
à vigência da contratação^—^—rn- r:— í

2.
_  I A/'"? • A

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

pormenorizad^>em
Termo de Rêferêhc

■  V. ■■ ;!
V  • •/

2.2. O objeto

2.1. A
A-X^ \-0 Xt-O-/

CONTRATAÇÃO

/
^Fundamentação da Contratação) e de seus quantitativos encontra-se

tópico específico dostEstudos Técnicos
a.

.y- ■

/  /

/í ! Pi
conforme detalhamento a seguiri.

da. contratação está previsto no Plano c e

â- ■ t
X.

Prelíminafes,/apêndice deste

 Contratações Anual [ANO],

\  í )yÁ2.3. / O Plano Anual|de Pohtratação àihda encontra-se eijn fase de irhplementação pela
Administração Pública. Informa=se""o"número dó"processor543/2026.| \

.  ) ' _ \ - / \
DESCRIÇÃO PA SOLUCAOXOMO ,UM TODOlCONSIDERADO Q^ClCtO/DE VIDA DO

OBJETO

3.1. Ã' |)escrição da solução cómp um tqdo/[ençontra-se erh tópico

4.

específico dos Estudos Tecnícós Preiirriiríares,'apêndice~d'éste Termo de Referência.

\.- • (■ _REQUISITOS DA COI^TRAT^AO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:
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4.1.1. Realizar a correta deposição dos resíduos gerados na obra, conforme

quantificado em planilha orçamentária.

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei n° 14.133, de 2021)

4.2. Não houve^Hec'ei^dadè^dé=vèdaçaoidej^arça^ou^produto nesta contratação,
conforme evidenciada nòs^Estüdos T^écnicos-Brlelimínaresfi 1

Subcontrataçãox-— // \\ \-ty

4.3. Será admitida ffVsub^òntratação—parGi^^^^^^objet^_ewlusivaméht^ para o
fornecim^ento, usinagerh=e=tràhsporte^do=Goncreto=Betumihoso"=0sinadó''a Quente (CBUQ) e
demais^insuijios necessários à execução dos serviços.

Vistoria
/■ V

\
4.4. Não será

vistoria no\local.^e execução dos servi^"
exigida vistoria técnic

r\

a obrigatóriaíHibándo a critério da licitante solicitar
I  ( ' \ / I

/  /4.4.1 !Cà,so a| líçitantè considere a av^jàçao prévia do local de execução dos serviços
como im'fDresci|jidível| para o conhecimento pleno das condições e/peculiaridades do
objeto a ser contratado, fica assegurado ap interessado o direito
prévia, :acompa'nhado por/servidor désignádo para ^essp

/ Jc^t-e^inri _iL x. íJ'

de\.(éalizaçãò de vistoria
fim pela Secretaria de Obras

horasPúblicas -/SESÓP

4.5.

. \12:00, de segunda à sextá-féira, das 08:00 às
/ / 11 I .I  Pará a vistoriai o representante legal da empresa pu responsável técnico deverá

estar devidamente'liçlehtificado, apresentando documento de identidade ci^il e documento
expedid^pelà~^empr^sa=comprovando sua.habilitação=para-a=realizãçãO'da-vistona.

■  1 ^ f /
4.5.T. O prazo para-vistoria-iniciar-se-á-no-dia útil seguinte ao dá publicação do
Edital^^estendelldo-se'até,ó\diá5util iã"nteTiòr á ídW p^ para a abertura da sessão
pública. /

4.6. A não realização''^^d^vistoria não poderC^mbasar'^ posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá arsegiiiinte^dinâmlca:

"Oi Cl
5.1.1. A Secretaria i de Serviços e Obras Públicasr=ira emitir a Ordem de Serviço

„ V A II ^ ^11 J O/ . ,
para execução, eonforme-eropograma^a ser/, elabprado em conjunto com a empresa

Após a asáinatura^da-Ata^^deiRegisfrox^de Rreços a contratada deverá
apresentar: i=- ■■■■

\
(ARI) Aou jRegistro de

vencedorar-

/5.I.2.

5/A.2A. Anotação de Responsabilidade Técnica

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução
tecnicamente pela. emprésa,j::|ue_ atenda "^acervo

/ OBásico

\
5.1.2.2.

\
é

O o

do profissioi^alj responsável
técnico exigido''neste Projeto

Indicar um engenlTeiro ou arquiteto (comprovando o vínculo

mpregatício) G|ue será o responsável pelo acompanhamento da execução, sendo
esta suprida pea apresentação dá

5,'1.2.2.1.

5/1.2.3.

^ART de execução
f .

O profissional deverá ser hábili ado à realização da execução,
jvárias modalidades enyòlvidas, com registro n|) Go^nselho Regional dè

Engenharia e^ÃgronGmia - GREA e óu^GonSeího de /Irquitetura e UrbanismóX
\ \V

Élaborar-o-Plano-d^Gerenciaménto^dé Res
\

iduos da, Gonstruçãò Givil
(PGRGG)^l^ompleto, conforme diretrizes,' critérios e procédimentos pára a géstãò
'^d^resídubs^da=eonstrução=civil^estabelecidosf=e=pr(5tocqlar''p^ra''aprovação na
Secretar[ia_do Meiõ^^ambiente - SEMA

5.1.2.3.1.

.medição

5.1.2.4.

Q.^PGRGG-deve.^estar-aprovado pela SEMA até a primeira
!7---^/A\e=^:í/--VA\yv'7is T . .vk;7/-yQfjvyA?/rA\V7 y

Elaborar-o"Gronograma"de-'execução.,de pbra completo, e protocolar
junto a Secrptári^de Obras para avaliação ̂ á'Fiscalizaóão do contrato

5.1.3. Após a^ssinatura da Ata de Registro dé^Preços a Gontratada deverá:

5.1.3.1. Executar os serviços seguindo o Gronograma de execução;

5.1.3.1.1. Descrever detalhadamente os métodos, rotinas, etapas,

tecnologias procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do
trabalho.
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5.1.3.1.2. Cumprir ,o prazo de execução dos serviços de a partir da
emissão da ordem de serviço, expedida pelo Gestor de Contrato.

5.1.3.1.3. Assumir a responsabilidade por quaisquer acidentes de
trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que resulte de caso
fortuito ou força maiSR béíTi"cbmò^s,?indenizações que possam vir a serem
j  j It 4. 'i •'! Ji L j
devidasía terceiros por-fatos-oriundos.dos serviços^^contratados.
1 VM \ - 1 •K/, HO' 7 ■

5.1.3.1^4. dè~"-'qualidade e acabamentos

existentès,í-âs âféasiàdiácentes qtíejeventuajmente, forem afetadas e ou
■j,— . '^1 1 ti, js Vdanificadas,mo'transcorrer/dos trabalhos. />7/

5.1.3.1.5^. ^H>^pres^|TtarHe4g^a--pej^^ seus funcionários (assim
cpm'õ^x^ercéÍnzadosy"Hévidamen!§^iínlfòfmizádo'srx[o'"riece'r \odos os
equijpamentos de segurança individual e coletivo, e zelHels segurança dos
trabalhadores em virtude dos trabalhos em altura a serem re^alizados na obra,
conforme recomendações e exigências da NR-35 e NR18. \

o. ./V_, L. li .5.1.3.1.6. Descartar/todo a., rraterial? ijião aproveitáv,el, removendo
periodicamente .to^do' o "matêriairé/cletritosf que ven'ham a ié acumular no^  I j iX V-' / 'V 77 . II ^ / 1 .decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo^eom as exigências
da aHiuiptração municipal,-não sendo permitjdo o acúmulp^de entulho em
qüalquer lócal. L -'7
5.^1.3.1.7
com

Civil

5.1.3.1.8.

Drova
Apresentar.j- durante execução! serviços, os

ntes de transporte, e destinação final dós iResípuos da Construção■(Classes A;' B, C e Dy/erTcpuformidãdè com ò F|jGRÒi3^aprovado.
\ Apresentar', ./após a"^ conclusão dos serviços, todas as

superfícies lirnpás-7 isentas-de resíduos e* descartar corretamente todos os
J  \materiais não""utilizadosr

5.1.3.%.9.

i
.n

lndicará,gm èpg.enh.eir,o,j3u_arguiteto (çpmpróvando o vínculo.
erripregatício)-.responsável\áo acompanhamento da ,fexecuçã'o, na forma do
lterTT5.l72.2 ' . - .

j.1.3.j[J0. -Contar com-pròfiss^^ reaNzação da execução,
nas várias nribdálidàdèè' envòlvidà^s/' com' re'gistrò^7iõ~Conselho Regional de
Engenharia'e7gronomia - CRÉA e ou Con^s^lho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU;

5.1.3.1.11. Após a elaboração do Plánõ^e Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil completo, protocolá-lo para a aprovação na Secretaria do
Meio ambiente, na forma do item 5.1.2.3

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
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Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados conforme ordem de serviço a ser encaminhada junto
com planilha de ruas a serem executada no Município de Cascavel.

5.3. Os serviços serão prestas erjitr.e_as 0^3;00hs e às 18:00hs, desde que respeite a
Con dvenção Coletiva da categoria, bem\como o]

Materiais a serem disponibilizados

5.4. ^Para......a-

a posturas do Município de Cascavel.

a^perfeità-execução/ dós' seViçósTTa/Contràtàda deverá disponibilizar
X  x///\ ). \ xy x.y/ ^

os

materiais, equipamentos, ferramentas e jUtensílios necessáfios, nas quantidades estimadas e

qualidádps a seguir estabelecidas, prorhovendo=sua.su^stitüição,quando necessário:

5.4.1.

inadequados
Quaisquer serviços executados com a mão

je ourem desacordo com o projeto e as es^iecificaçõe contidas no
mtemorial descritivo, deverão ser refeitos pela contratadk serii quaisqui ônus para a
contratante

/

\o o o /
Informações relevantes parà o dimenslonamento dá proposta

5.5.

r 7;7

3resentação da propostá"^

5.6.

5.5.1<A alegaçao de
/  í ^ ̂11 _

para a nao execução

/'

desconhecimento,'dos documeqfos n
dos serviços a serem executados na pbra.

ão s

oeum^ntos técnicos, taisE de resjDonsabilidade da empre^^licitante comparar os cl(
como: projetos, planilha orçamentária e memoriais descritivos, julgandò^e indagando o que for
necessário para^^a a:

materiais

e apresenta como motivo

^ ̂ á exigido Anotação de Responsabilidade Técnica/ (ART) ouyRegistro de
ResponsabilidHde,^Técnica=(RR-T=)=de=exec;^o=do=profissional=responsávértecnicamente pela
empresa, que atenda-cáceiw, técnico exi^áo neste termq^âe~referênc'ia: /

Especificação da garantia do serviço fart:,40rS1°.Alnclsor||lrda Lei n° 14.133..de 2021)

5.7.
( \

o prazo de garantia^contratual~dos"serviços~é"aquele estabelecido na Lei n° 10.406,
\  ̂ ^ \ í j

de 10 de janeiro de 2002_(Código Civil) para os bens cotjiuns incorporados a execução.

reforma ou ampliação

5.8. A contratada responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e

segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

Página 6 [ 24

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada paia Resoiução n.° 76/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Abrii/2024



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

Procedimentos de transição e finaiização do contrato

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das
seguintes etapas [...];

dos trabalhos.

5.9.1. Recomposição nos pad^_es de qualidade e acabamentos existentes, as
áreas adjacentes que.^eventLjalmente, fbretri Afetadas, e ou danificadas no transcorrer

5.9.2. Apres^t^^tq4as'a|superfídês=^ de resíduos, sendo os
materiais não utilizados aábqua^arnentbvrfemVvidbs^da obra.

V-X W
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.
1.O contrato=deverá:^ser=exeeutado=fielmenteSpelas=-partesXde acordo com as

/ II II \ \
cláusulas avançadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021. observado o^ disposto no
Decreto Municipal ri' 17.872720237

6.2. [Em caso

L  )
/ ou suspensãcyjdo contrato, o

tempo'' correspondente,

de iijnpedimentqAordem/dê_jparalisaçãb
cronograrnà^e exjecução sera^prorrp^dq' àutqmatieámente pelo
anotadas tais circunstâncias mediante simples~apóstila.

6.3. As, comunicações entre o contratante e a contratada devem sbr reálizadas por
escrito sempre que

para esse fim.V

6.4. O ̂contra

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

ante

7 - !

/
/ y

1\
\

poderá\ convocqr representante da err

providências que devam ser cumpridas de imediato.
V

de mensagem eletrônica

presa\ para adoção de

6.5
.7.\^Após-a^assinatura=do=contrato^^instrumento.=equivaíente,-0-contrátante poderá

convocar o representante "dà^^empresa contratada para reünião-iniçial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá-|nforrnações-acerca das obrigações ̂ contratuais, dos
mècanismos^dejscalizaçàò;' /daiXstfak^sVpàrai execução do^objeto, do plano
complementar de execucãò'^dá contratadá. qúando' houver, do método de aferição dos

resultados e das sançõeslaplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e devores em relação à
execução do objeto contratado.

Página 7 | 24

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geràl do Município
Elaboração: Abril/2024



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

p

6.7. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de
serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos.

Fiscalização

n n6.8. A execução d^pntráto de^^râtrser-aeompaphad^^^e^flsçallzada pelo(s) flscal(ls) do
contrato, ou pelosVrespectivos^.substitutos (êWi n°|T4;4,3|^,^de 2021, art. 117, caput),
observado o dlspostoVioiDecretón^unlcIpaí n°f1=7-.872/2Ô23./

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico dò, contràtg^companhàrá/á"execução/do contrato, para^^^que sejam
cumpridas todas-^^condlçõès£éstabelecldas_no_contràto;-de-modo_a assegurar os melhores

/resultados para a A|lmlnlstração.
6.10. I O fiscal técnlcp^do contrato anotará no hlst'óTlcõ~cle gerenclan^ento] do contrato
todas as ocorrências relacionadas à exeçüção do contrato,

-  A. / . II , 1 \ ^
necessário para a regularização^das .faltas ou^os, defeitps-o
2021, art. 117, §1°); "a o O' -/'■

com a descrição do que for
bservados. (LeKn° 14.133, de

/
6.11. Identiflcac

emitirá notificações
correção.

6.12. O fiscal

a qualquer lnexatldão;;ou~ Irregularidade,
para a correção da execução do contrato, de

o fiscal técnibo do contrato
/  /.erminando prazo para a

/.écnlco do contrato infprmará ao gestor do contato, ^em tempo hábil, a
situação que^demandar decisão ou adoçãd^de medidas,, que ultrapassem^ sua competência,para que adòte as rljiedldàsmecdssáhas e sáneádorasrseVor?o casoJ 1
6.13. p^o^aso cie ocòrrê^clas^que pdssam Invlabyizár.^ eiicecuçjão doVontVato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico-do-contra-comunicará-ojatojmediatamente ao gestor do contrato.

■  II \ /,^4Í5^' téç^o do contrato comunicará ao gestor dcijpntrato,_em tempo hábil, oV  •/6.14. \04Í£
término dp cont?ato s'ob'^^"7gÍpõWBlMa'âÊr5ofirW^la"femppstlva renovação ou à
prorrogação contratualf

/

V

Fiscalização Administrativa A\ /axVV'',/ ! 1 1
6.15. O fiscal admlnlstratlvo-do-contrato-verlflcará-a-,manutenção das condições de
habilitação da contratadaracomp^nhará o empenho, ^pálgan^entó, as garantias, as glosas e
a formalização de apo^tilamento e termos aditivos, solicitando, quaisquer documentos
com probatórios pertinentes, caso necessário.

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Página 8 [ 24

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Sen/iços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 dá'Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abrii/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

p

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaç^s contfãtuais7êl,àb(|rãndo re^jatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações doLcontrato—para—fins delatendimento da finalidade da

Cm Ax 1 r t-Ljriadministração. ,

6.18. O gestor do cbntrato^^^^anhar^s registrM rMlizádos pelos fiscais do contrato,
de tod^~as-''ocorrênciasVrêiaciònadas^à execuçaoTâo conTrato e^ãs"^medidas adotadas,
.  , / . , \ T "\x /-i . \ r V-/ A / u ^
informando, se for o, caspXa. autoridadeT-supenor/aqueias /que ultrapassarem a sua

oombéi-ência. //"x
6.19. y O g.estor ̂ õcontrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, ̂para fiijis de empenho de despesa e pagamento, e arjiotará os problemas que
obstem[ o /luxo normal c^iquidação e do pagamento^ da d'espes|a no relatório de riscos
eventuais.]

avaliação realizada pelos6.20. Ò gestor do cohtratb,ernitirá^dócumellfo comprobatório da
fiscais técnico, administrativo e setohahquantojiqçumprimènto de obrigações assumidas pelo
contratado, corn i|ienção ao seu desempenho na execução ç|ontrátual/ baseado nos
lndicadoreá\objetiji/amente definidos e aferidõs, )e a eventuais penalidadès aplicadas, devendo

çjg atesto de cumpriménto^^de obrigações.constar do cadastro

6.21. O gestor! I  í (
do contrato tomará xprovidências para a foijmaiização de processo

administrativo^^e repponsabilizáção para"fins de aplicação de sançõjes, a^ser conduzido pela
pelo agente ou pelo setor comcomissãc^de que trata o artx158 da'Lei n°

//\\
\

\

,T4.133, dé-202t,.óu
competência^para tal, conforijiexipaso.
6.22. ( O' gestor^^do contrato~deverá"~elaborar-relatório~firial com informações sobre a
consec^ãCL,^ objetivos que tenham justificado a contratação e eyentuais^condíitas a serem
adotadas'para o aprimoramentõ^as~atividades^^A'dministrãçãpr

6.23.
\

O gestor do contrato deverá enviar a docu'mentacãd"pertinent'e ao setor de

contratos p^ a formalização ̂ dosfqrp^cedirpentps^ ícjej liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela-fiscaliza^çao/é^qstãp ribs/tefmp&''dpx ^

/  „
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

V A ./ ■

7.1. A avaliação da^^exeeução seguirá os critério^e-métdá^os de medição determinados
pelo Município de Cascavel, por meio de instrumento de controle que permita a mensuração

do resultado..
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P

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a

Contratada:

7.1.1.1. não produzir-qs resulMdqs-aeordados,
r\ r-j

7.1.1.2. CJ^eo^'
P  ''i J, ^--=-—,1

as atividadés cõntfátadás;iou

de exècutar,-ouJnãd executaT córn á qualidade mínima exigida

V deixai'de HJtilizár.f.matèriaiS' e/'tócufsos/humanos exigidos para a
\  \, L T- I - J f! ' ■~\\execução-^dp se|iviÇo,=;=ou-utilizá-los'=-eorrL£güalidaçie^-ou. quantidade\;inferior à

7.1.1.3.

dem^^nd

7.2.

adar

A utilização do instrumento de controle não impede a aplicação concomitante de
outros mecanismos

\

7.3.

critérios:

para á avaliação da prestação dos séWiços

,A'aferiçãõ da executo conitratüaí párà fins dê pa^ganriento
\
\

7.3.1.
\

os Documente
\/

Boletim
IJs da

Do recebimento

7.4.

de medição (Plahijha de medição), Gronogranaa Físico-Financeiro, eí
medição, confprnrie itens atestados pe

A  '"nA /'■V

Ao final de cad
/  . lí

í ( ('
a etapa da execução contratual, con

/

considerará os seguintes

Físico-F\iná'nceiro, òlContratado apresentará a medição prévia dos' serviços, ex'ecutados no
p

V

a fiscáliização.

\

orme

II
revisto n^Cronograma

período, p^or7freioNdeplanilha=e=mem0ria=^de^áleul0=detalhadaí-
7.4.l\ Uma etapa èerá~cqnsiderada~efetivaménte concluída quando os serviços
previstos.,para_aquelã 'étapA na Çrònògràmá/Ffíste^ estiverem executados
em sua totalidade. ~

7.4.2. O contratado ^também apresentará^ a ^a medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
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cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. I. a . da Lei n°

14.133 e Decreto n° 17.872/2023T

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação

de cobrança oriunda^ cotiitrátadopõtT| a|corpprov^o da prestação dos serviços a
que se referem^.a-p^arc^^a se^-pà'gã:—

\\ i
7.5.2. O fiscà[,técríicog^cbntràto^ealii^áf^a7o/fécétó^ provisório do objeto do
confratoTnediante Verrno detaltiabd quAcprnprave/ó3umprimentC)"^das~èxigências de

/caráter técnico.'^\ -j— ^ / \

7.5.3. O 'fiscáràbmlnistrativó'"do contrato realizará ó""r^cebirnento\y.o. /

=-sc
..u 7-

^provisório do

caráter administrativo.

O fisca

yv_.
setqria.1 dq-contrátq|-'güáí;tdo (houver,

\

/. / , >, ,
objeto/do contrato mediante termo detalhado que comprove o 'cumprimento das

1. . . ' '
exigências de

V
7.5.4.

l.V.
provisorio sob

/ .'-'■x \ ( ) / / -'X. 1
o ponto de vista técnico e adrninistrativo.

,/
realizará/^ recebimento

/ ;
/7.5.5.\ 'fara efeito de recebiméhtoi provisório, aq final /de cada período de

resultando dás avaliações dafaturamentol jò fiscal técnico do,, contrato irá apurar o
execução do objeto e, se for (o caso, a análise do
prestação dos serviços realizados erfi consonância com
podera resultar nó redimerisionamehto' de .^alores^a
registrando em relatório"'a.sér encaminhado ao gestor do contrato. \
/  / il I L-- W I II N

desempenl;io e qualidade da
os indicadores previstos, que
serem pagos à contratada.

\

\7!.5.6y Será consideradojD.Qmo-Ocorrido_o_r.ejcebjmento pro^visório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

\  ̂ . ' /7.5.7. O Corifratedo "fica"~obrigado "a""repararr"corrigir, remover, j reconstruir ou
substituir, às' suas expensas, no todo ou em parte, 0|^o^tò^ém que se verificarem vícios.

/defeitos ou incorreções-resultantes, da execução ou materiais empregados, cabendo a
V  /A\ (r-' />,\\\// l íi-ti i yfiscalizaçao-não atestár.a últimae/oü .úniÇa\mediçãp| de serviços-até-lque sejam sanadas

todas as eventuais,-pendências-que-possam-vir-a-ser apontadas no Recebimento
Provisório. ' '

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 2021)
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7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as espeçificaçõés cõnstantes"neste Termo de Referência e na proposta,

sem prejuízo daíapjicação deísrpènãlidadeW'— ^ ̂
V  ''' '
V

7.6. Quando a fisçaiízaÇãp. Tgt/exercidà^^pónrií^ o Termo Detalhado
deverá-'cõhter o registro,\a;análise-e a conclus.ão, ácerca''das ocorrências^nã"execução do

contrato, em relação à\fiscalização':técniea e ,adrhinistrafiva.;é demais documentos^que julgar
/  \ \\ '' ■>' / /'Np

necessários, devendo encaminhá=los"áo gestor ddxòntratò para/recebimento definitivo.

30 (trinta) dias, contados7.7. j Os'^erviçòs serão recebidos definitivamente no prazo de
do rece^inriènto provisóriò, por^servidor ou comissão designaía pela autoridade) competente.

\

após a verificação da qualidade ação medianteve_quantidáde do serviço\e conseqüente acei;
termo detalhado, obedecendó çs éeguintès.;pt;o'cedimentos:\

7.7. T. \ Erhitir documento comprobatório da avaliação
administrativo:

/  /
realizada pelos fiscais técnico.

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçõqs assumidas pelo
contratado, )cqm menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadoras objetivamente definidos -e aferidos, e a evéntuais periálidades aplicadas,

o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conformedevendoj constar d
regulamento.

/ / ( \  <

\

T.12.J Realizar-a--análise-dos-reJatórios-e-de-toda a documentáção |apresentada
W

pela-fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a;liquidaçãa e/o pagamento
da despesa",) indicar^ãs^làüsülis^'ptrá1ijãis "p^irTerites, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções; / /

7.7.3.

■  Ií (C'-' /,\\V,//! •—' i I
-Emitir Termo" Detalhado pará- éfèifbj de recebimento-definitivo dos serviços

prestados, com base-nos"relatórios'e'documentações"apreséntadas; e

7.7.4. Comuniear_a,empresa para que emità'-^a.Nota''Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão.

Página 12 [ 24

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Abrii/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

jO

7.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ii do árt. 75 da Lei n° 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.

7.9. O prazo para recebimentd=^efinrti^jj)o^erá se^xcepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, po^igu^l^^ríodo|^an|]'o"ho'uver--^e(:ess^â^de,^diligências para a aferição
do atendimento das exigWciS contratuaíst- '

7.10. /^NO'Caso"de controverSia-sqbre a execuçao-do objetoj quantoTa dimensão, quaiidade
/  \ \N\ V / / \ t V"/ />// / t ■e quantidade, deveráv ser« observado-ierfeqr^do^ert^^l^S da^Lei n° 14.133.\de 2021.
, /7N \ XCV \ ./ /comunicando-se^à—empresa .gará^emissão dè~"Nota, I|iscai | jio-que pertitíe parceia

incontroversa da execuçãõHõõbjêtõ, para ef§itõ^ê'liqüiã^ao e pã^mento.

7.11. prazo de recebimento ocorrera enquan
I  /\ O n

istências vverifi '

^enhum
contratando, de inconsistências Vvenficadas na execuçãò_dp

0-:"^ n'cobrança.!
O

7.12. O recebimento

o pendente a soiução, peio

objeto Ou no \nstrumento de

■/. jprovisório ou definitivo não exciuirâ a responsabiiidade civii pela
'solidez e peia segurança do serviço nem' a.^ responsabilidade

execução do\contrato.

Liquidação

7.13. Repebida
10 (dez) djás úteiq
períodí^

a No

para

.V

\  X / /
/ " ( ( / 1 . X ^a pjscalpu documento de cobrança equivaiente,N^orrerá o prazo de

-fins-de-iiquidaçãor-na-forma-desta-^seção, prorrogáveis, por igual

ético profissionai pela perfeita

7.1311. 0-prazo de que trata o item anterior será reduzido-à-metade,' mantendo-se a
decorrentes dè despesas

-75 da Lei n° 14.133,

possibiiidade de prorrogarão, -nos^.casos^de-pontratações decorr
cujos valores-não^ultrappssèip .qJiaiitepe-qúêtràtãPò incisoxiTdo-artrcujos aepuet

U uiV
de 2021

../

7.14. Para fins de liquidação, o setor competent"e^q|eya--verificar se a Nota Piscai ou
Fatura apresentada expréssa os eiementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de vaiidade;

P á g'i n a 13 j 24

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharja
Aprovada peia Resoiução n.° 76/2024 da Procuradoria Gerai do Município
.Elaboração: Àbrii/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução^do contrato;

e) o valor a pagarj^e-
—■-

f)^eyentuaL^estaq^e-do \%Jèir'de'retençõ'eS'tri^íárias-çábíveis.-
N  //77.1 Havendo_^ro, na àprèsi^teção-da=N0tà.=Éi|ral/F9tura,/o^ircunstância'"que impeça

a liquidação da-^despesarestà?ficárá=sobrestada-até=que^^Gontrátado^royidenáe as medidas
/ .saneadoras,.reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, da situação, sem

ônus à contratante;

V7.16. Nota

r  \
impossibilidade^ de
comprovação da re

A
Fiscal ou Fátüra. deverá..;ser-^ obrigatoriamente acompanhada da

gularidade-fiscàl, constatadà-por meio de consulta on-line ao SICAF ou, naacesp ao referido Sistemâ, mediante c|onsulta apá sítios eletrônicos
\

oficiais ou à documentação mencionada'no ãrt . '68 da Lei n° 14Jl33/202'1. /
(  /7.17. A Adniinistraçãp deverá realizar^ consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençãodas cpndiçõesyde |abilitação exigidas^no..edital; b) identificar ^^'- --•'^-1- -

participação''em licitaçãol ncrárnbito do órgao'^ proibiçãoHle- CDntrat|
bem como ocorrências irrlpedjtivas indiretásí'

/ w

possível ijazão que impeça a
:ar com^^o Poder Público,

\  \ '

\
\

7.18. \ Çonstatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificaçãor=por=eserito,^para=que—no=prazo de^õ^ícinco) dias úteis,

\  1 " -N, I Iregularizei sua situaçãCou, no mesmo prazo, apresente sua~defesa. O prazo poderá ser
prorrogado, uma vez, por igual pefíõâo,.^a critêrlõ^o contratante. /

^ áAM,^íí'A/aV\Wí^1/  \ !' V .1 I \ t ' \ \ / I I i

7.19. Não havendo regulárizáçãoljou.ls.éndollai:dèf.esa corisiderada improcedente, o
contratante deverá comiínicar-aos órgãos responsáy.eis^peíà fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência_^0'-contratado, bem cori^0...quánto'á existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
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7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.21. Havendo a efe^a execução dõ oBjeto, pagamentos serão realizados
normalmente,, até que^-íse S^ida pela4e'scisãoidO'Có'ntra^'^^^^

\  \\ ^ ' "
sua situação junto ao\SieAF.

:ó, cásp^o.,contratado não regularize

Prazo de pagamento

/" \ Vt J |j I ^ i7.22/ ^ O pagamento|será;^fetuad0^no'prazo~máxinTO'^e/até 3^(trinta) dias úteis,] contados
da finalização^da Iiguidação"^dá=^despesarconforme=seção%nteriorf=

7.23. No caso
/

de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
I  j p 1 1] 1

atualizados monetariâmente entre o termo-final do prazo de pagamento aíé a) data de sua
-  \ ( .. ^ \ ^ A .. . -/a rl _ A / _

Nefetiva Véalização,
Construção.

mediánte/ápiieação dopíndice -IN0C—/índice

\ o O o- / /V^
Liberação do Pagamento

1  /■
7

acionalPde Custos da

7.24. Os^ pagamentos serão liberados mediante apresentação das Notas Fiscais
acompanhadas.das medições e dos seguintes documentos:

7.24.1,/j Relaçãd dos^VncionárfòS; da obra,yàçpmpanhado dòv^omprovante de4,

salário/hòlerite; {/ / ^ \
Réiação.dos funcionários da obra constantes ha administração local da obra.

pagamento dg
7.'24.2./ .

]  / \\ ' ' ^ ^ ^ - jj . \ /
7.^.:^ Relaçao do(s) Responsável(veis) técnico(s), de/ caráter personalíssimos

\  " " ^ ■ ' /(Engenheiros, Arquitetos è Técnicos).,^o's quãis ríãõ^põ^ão ser|'objeto de terceirização
via Pessoa Jurídica;

'\
7.24.4V Guia de GPS:pó?\mátrícüla:déviGlamènté recolhida e quitada;
7.24.5. Guia/acorhpahhãdà-^do^córriprovante- de- recolhimento e regularidade do
FGTS e relatório\^al^EFÍP-e GFIP;
7.24.6. Guia rescisória'do FGTS, se houver demjssões^no período;
7.24.7. Relação de demissões com TRCT - Termo de rescisão do contrato de

trabalho, e ou relatório do CAGED, se houver demissões no período
7.24.8. Comprovantes de regularidade do prestador nos órgãos competéntes com
vigência na data de pagamento pela Contratante:
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7.24.8.1. , Certificado de Regulafidade do FGTS;

7.24.8.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista-CNDT;

7.24.8.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União;

7.24.8.4.

7.24.8.5.

Cl.Certidão Negâtivâ-de.Débitos' Municipal;^

,Certidao Negativa-de-Déb̂ itos Estadual;-X^
7.25. Para liberaçáoXdoVpagamento \rê^éht^a>y,prirneira medição cumpre a
contratada apresentar'd^forma/sulDsidiaria osl^eguin^esjdocumentos:

\  ..\ \\ // / /
Anotação \ de^ResponsabjlidadêXCréçnica (ART) e/ou\ j Registro,7-25.1.

Respon^bilidadd-í=TécniGa==(RRT)==referentes=â^exeeução=| dà\obra, devidamente
recolhido(s) e quitado(s) compreendendo minimamente os profissionais cpnstantes na

administração

executada;
\ \

7.25}3.

local da obra;
■  ! /\ A

Cadastro sospecifico, no yINSS, com-CNQ? condizente cOm/a Obra a ser

AX \0"'0;P:/
Ojpem de serviço ou documento'equivalente, emitido f^lò Contratante;

\
7.25.4. Plano de Gerenciamént6"^dè Resíduos da Construção/ Civil (PGRCC)

I  ■

Secretaria de MeiO/Ambiente - SEMA.aprovaclo pe\a'
7.26. Pára liberação da última parceía^será obrigatória a apresentação:

^ ' A - . - "n, Ax _ /\ '7 E.26.1. Çeííi^ão Negativa.dá Matrícula dà)Obra nq_Cádastro
/ A ■- li Á/A7.26.2./Baixadal\RT/fJíRyde,^xecuçãqdàobra; j

7.26.3/ Termo de| recebimento_proy.isQrio^definitivou

specífiCí ló: INSS (CEI);

Manual de;í^̂ eraçãoe manutenção (quando cabível);
|3esenhbs^écnicos^omo cons^^d^as built) quando^a^el;

7.26.6. Ensaios tecn^gicos_(quandó_cábív.el).jQs_resi!jítados dos ensaios/realizados pela
contratada^e..V, pelo Município'de,^aseavéí~de>^eVãó' éstór de acojdo cornas'^nOrmas técnicas

vigentes, devendo obrigatoriamente "estar' acompanhados " de laudo técnico realizado por
I  7 ^ 1

profissional legalmente habilitado, com parecer conclusivo sobre'o atendimento ou não das
p W / y V_y y ■

especificações técnicas do-projéto. Acompanhado de uma^declaração da fiscalização.dé obra

sobre o atendimento das especificações técnicas de projeto.

7.26.7. laudo de vistoria do corpb de bombeiros aprovando o serviço;
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FQrma dç pagamento

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.26.
I  > ' \ p n íí T?

Será considerada data dp..págamento-0-diá em/jque constar como emitida a ordem
r-v -V I. Vv. í ■ )í ^ h ■ ■ ■' :ybancária para pagam'én,tô?f

\\ Jl //"\\ vÇ3/^'
7.27. .-'"^Quando-.do pagámentó,.,.Seráf efetuada à-reténçãólributária-prevista^^na legislação

A  > ■■ ■ AX\ \ I // ■ VV ./-<"? / ■' \ 'aplicável. ;:, , •; ,\ i Vv // J /

■:/

\ \ \ V ■T /

. jf
.-==a«-y

\L..^ "V

.L -^/

7.2,7.1. lndepèndentemente"=^do"=percentüal=de^tribüto=inse|idoAna planilha, quando
hOUveri serãql retidos na fonte, quando da realização do pacgamentp, os percentuais
estabelecidosjma legislação vigente.

■v. ;■ ■ ■ Í ■ /\ ' .JV, \ /
7.28. Io contratado fegujarnienté' optante- péíò^Simplés Nacipnal, noyjtermos da Lei
Complementar n° 123, de 20b6;'-^nãò>sófrérá''à.retehçãò4rib'utáriaj quanto" aos impostos e

'V • K ii ! VJ- ' ! I ./ /
contribuições abrangidos; por aquele regime.._No entanto, o pagamento ficará/condicionado à

ue'^faz jus ao tratamentoapresentação déACÔJmproyação, por meio.deldçcumento oficia de q

tributário favorecido previ^o na referida-Lei.Complementar,

5 ■./
Antecipação de pagamento •A

'  11 í - f / v; t ■ '\
7.29. A- presente contratação não admite, em/^ipptese alguma, -a antecipação de
pagamento;-"' I l | \ - \

8.

,//

FORMAvE CRITERIOS-DE SELEÇA0 DP FQRNEGEDOR
1  -X V X

M  f-
Forma de seleção e critério de julgamento da oroDosta

8.1. O fornecedor será' èfe.lè^'onádoAPdr'-^mlBlò."~dà:"~réallz'ação de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a foriyia ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo "MENOR PREÇO POR LOT%.,^ v,4 /
8.2. O prazo de validade da proposta deve ser no mínimo de 90 (noventa) dias.

9. Regime de execução ou forma de fornecimento

9.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
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Critérios de aceitabilidade de preços

9.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço

unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.2.1. O iicitante^ue estiver rnáis~ber|rco^iocado^a disputa deverá apresentar à
Administração,,^por^eio ^i^tr^icoT^p^iãnilhâ que^qptenha. o preço global, os
quantitativos e pa-preços unitárips4idos-corno releYant"èSj.-cp'nforme modelo de planilha

n  - 1̂ ^ ji V /
elaborada pela Admjriistraçãolpara'^feito deíavaljaçãojie' exequibilidade (art. 59, §3°,

O
da-teimM 4>1.33/2021),\

S; X
o

9.3. / Para o objeto ouVpárfe déleÇsujeitq-aokegirae/de/empreitada por preço\ unitário o
V 0;r_ V ^ / o-o/ / /" \ .critérib de aceitabilidadê  de qré^s-seráf

9.3.1. / Valor Global: R$ 32.214.000,00 (trinta e dois miihões e duzentos e quatorze mii).

Exigências de habilitação
\

9.4. Pára fins

A

Habilitação jurídica

> - ^-XoV/
de habiiitáçãb,jdeve/á'o licitánté com'provar os seguintes requisitos:

y

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento áqúiyalénte que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação,em todo q território nacio^nal;

./

9.6. /Empresário individual: inscrição no Registro,, Público dé Empfesas Mercantis, a
.x

/■ II I / •-"
cargo da Junta Coniiercial da respectiva sede;

,  / II . ^ .

.Individual ^
\,,a:

9.7. M icroempreendedpiL
3MicroempreendedoMndividual

-MEI:_
/

-Certificado Condição de
- CCMEI, cuja aceitação ficará-condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www;g0v^br/empresas-e-negócios/pt-br/empreendedor;
A (cO AS

I
9.8.

^\r\ .Sociedade ^empresáriãj-sociedáde limitada Unipess^oai - SLU ou sociedade
identificada como ernprésa individual de responsabilidadé>limitada - EIRELI: inscrição doato constitutivo, estatutq^u'estrato social no Registro^ú^d^ de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasii, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comerciai da unidade
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federativa onde se localizar a filiai, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77. de 18 de marco

de 2020.

9.10. Sociedade simples; inscrição jdd atoponstitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local deAssú^sede\r-acompaníWd'a--^^^ do^mento comprobatório de seus

\c X X I—' /■ 'íJadministradores: i! \
j/

9.11. /' Filiai, sucursal óü-agêiicia de sociedade simples ou^empresáfiãMnscrição doato ^Constitutivo da ^fiNal,\pç'ijrsaf--óu-jagênl;iàJ4 simples ou empresária,
respectl^amente^-no--^Registyo lCivil''ãã^^elsoás'-Juíídi'òas m""®- Registro^Rúblico de

■\.\ \4 / / ■ . \ /■

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
/

/
9.12. I  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto

V  \ II I l\ '\ Iassembieja que o aprovou,,.devidani]ente arquivado na.Jünta-Comerq
Yv

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva, sede,:alem do reáistro de q
n° 5.764. de 16 de dezembro 1971. ;

9.13.
\ \A

social,\coiy a ata da
al ou inscrito no Registro
ue trata/O art. 107 da Lei

gricultor familiar: Declaração dê Aptidão ao Pronaf - DA|^ ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela.Sécretaria Especial de Agricultura Familiar e doI  \' 7\Desenvolvimento Agrário
de 2021.

nos termos do àrt. 4°, 52° do Decreto n° 1
/\

0.880. de 2 de dezembro

\9.14. i' Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEJ, que comprove a
qualificação'como produtor rural pessoa física.-nos termos-da-instrução Norrnativá RFB n. 971.
de 13 de novembro ke 2009 (arts. 17 a 19 e 165). /

/
V

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
\

ou da consolidação respectiva^. . —1 1 I

Habilitação fiscal, social fe trabalhista x

V  rx,9.16. Prova de inscrição_no-'Cadastro Nacional de^^Ressgas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
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^5:

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos terrriòs da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geraí da Fazenda

Nacional.

9.18. Prova de regulafidaGle cdm-d-Fündo-^dè-Garántia^^Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inèxisfência|^Odébitesl^inad|nfgndós^pe^^^ a Justiça do Trabalho,
mediante^aprésentáçã^^"certidãq^n^ativ^^^u positiva,cotrf'efeito-dêTiegátivavnos termos
do Título Vll-A da Consolidâção^dj^Le/S"do-T[rabalhq,^proyada pelo Decreto-Lei_n° 5.452. de
1° de^i^io de 1943:-~\ \ Vt

9.20. ^ P^óva de
domicíli^ ou sede d
objeto contratual;

9.21. Pro^a de

inscrição no cadastro de contribuintes Muni|Çipal/Distrital relativo ao
o fornecedor, pertinente ao seu rarno de atividade e c\)mpWível com o

7-(
\-,0 vA-q /reguaridáde"^'corrT>a Fazend^a Esfadüàl/D|istrital e l\^uhi(jipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício.contrata ou concorre;

9.22.

(

relacionados ao objeto

contratual, deverá

Fazenda respectiva

9.23.

Caso (^' fornec3dor seja considerado isento dos tributos njs
" comprovar tal condição mediante a apresentação/de declaração da

O fornecedor e

do séu domicílio ou sede,'bu outra equivalente, na fc^ma da lei.
/■y

iquadi-aW como^rnicroempreíendédor individual qi^e pretenda auferir
os benefícios do tratamente-diferenciado^previstes-na-Lei-Complementar n. 123. de 2006.

estará dispensado dayprova de inscrição nos cadastros de contrib^ntes estadiSjaye municipal.
9.24. Declaração-de que ó licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o curn^imeqto^d^s obrigaçq^es^^ da licitação.

Qualificação EconômicofFinanceira

9.25. Certidão negatiya^^falênçia e de Recuperação Jjjdicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
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Qualificação Técnica

9.26. Registro ou inscrição da empresa na junto ao CREA (Conseiho Regional de
Engenharia e Agronomia) ou CAL) (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade;

9.26.1. A LICIT^TE ^ncedo|rã7~jse |^pb&suir sua sede em outro Estado da
Federação deveráxa^âpntaV;^o-vidò"do-ÇREAlcÁU ̂  Estado do Paraná, quando da
execução do coWrato';"'*''!! \—1 /

Sociedád^ émprpsarias/^stfangéirás/à^ à exigência por meio da
apresentaçaô>no momento 'd^as;sinatura\do%ontrato',dá^ solicitápo^déTegistro perante
9.26.2.

/^ntidade profiss|onál^^cõm^tente-npBrabNí~l^^ ^
iiMaxura^uu coruraio,^3Ínp-BraWd///

Apresentação! do(s)>-"profissional(is). devidamènte I ,registrado(s) í no ̂  conselho
_  _ _ técnica por\ execução de

9.27'.

profissional ^oínpetente, detentor de atestado de responsabilidade
:  .-I caracter-ístieas-semelhantes—A-eomprovação cobra ou serviço dej

fará me^diante a apresentação de:

em|]re^adora;'
Có

9.27.2i Cópia co
socio; ou

pia c

ou

9.27.3.

•v

I  )

a Carteira decrrabalho/(CTpS)^\em
-  )

que

 Contrato Sociàkda'licitante em que con

I  \ \
3 vínculo profissional se

Cópia dé Contrato de Prestação de Serviços: ou
X  /' /■; .>-■ \

Certidao^de Registro de Pessoa ̂ dur dica

conste /a licitante como

ste o profissional como

expedida pejo CREA ouÇAU, des^e que possívehaferirwínculo da^empresa com^o profissional.
9.28. \b(s)-profissionai(is)Jndicado(s) n^.forma_supra_dev,er.átão),participar da obra ou
serviço objeto do eonkato,-e-será admitid^a sua substituição-por.iD''®^!®®'®"^'^ experiência
equivalente ou superior, desde-que-aprovada-pela-Administração.

A  /:\\\/7|7E?i
(i i l^l9.29. Comprovação de aptidão pára áxecução-de-'serviço de''compiexidade tecnológica e

operacional equivalente oiísuperior com o objeto destaj;ontràtaçã'o, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação-de certidões oü atestados,^'por pesSoas jurídicas de direito público
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.30. Para fins da comprovaçãò de que trata este.subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
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9.30.1. Execução de CBUQ mínima de 11.000 (onze mil toneladas) no lote 01.

9.30.2. Execução de CBUQ mínima de 5.000 (cinco mil toneladas) no lote 02 e 03.

9.30.3. Será admitida, íprã fins provação de quantitativo mínimo, a
apresentação e d^somatorio âe*tlifè>èTTtes!ãtestádos/px^ de forma concomitante.

W
V--' ji

9.30.4.

/■
■7

/

(

Os atestados dè çáiDacidadè,técnica..pbàerão-sèr apresentados em nome da
^rnattíz-^oirda^filiai da\enipresá;1ieitárite. \ \ / y^.-i

// i
4:9.3

\  X' 'X \ 5—i-Hi— íí / / //
Nao-serao aceitos-âtéstados ou acervos^ dè serviços-em andamento, ou que

iij?
0.5.

atestení^''para si mesmas a quaiidade de serviços, seriado "^npcessário que tai
docurpèntação seja fornecjda.po.r_empresajdiversaldaJicitante. \

i\'\ I X I \
vedada—á v-participaçãp de, consórcios e9.3Q'.6.

justificativas constantes dos,estudos préiiminares'.

9.31,

\

Sera^adniitida,
.\ \ "

para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a/apresentação e
/o somatório,de diferentes

\
9.31.1. \ /Os ates a

\
cooperativas, conforme

/

matriz ou da fi
/ /

O

atestados exeeutadbs de forma concomitante'.

dos de capacidade técnica poderão ser a

ia! do fornecedor. - , X /\^
,  " . x'" ■■■ / ffornecedbr ^disponibilizará todas Xas

áresehtados em nome da
\/

_ \informações necessárias a
I  , li \ \da legitimidade-dos--atestados,-apresentando,f quando soiicitado pela

9.31.2.,
/  / -

comprovaçãoV  V ^ " • 'I \ J
Adminjstração,\cópia do contrato que deu suporte à contratação^ndereço atuai da
contratante é iocar"ém" qué"fõi~éxecutadÕlõõbjêtõ c^ dentre outros documentos.

1 í
9.32. E vedada a participação de consórciQS-e qooperatiyas,, conforme justificativas constantes

dos estudós^preliminares 1 ' /A'\ X:X) i : l i | L.
10. ESTIMATIVAS DO >^LQR DA CONTRATAÇAO

/  \ x''10.1. o custo estimado-total da contratação é de R$-32.214.000,00 (trinta e dois miihões
e duzentos e quatorze mii), conforme custos unitários apostos na em anexo.

Reajuste

Página 22 | 24

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engentiaria
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2024



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

município DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SÈRVIÇOS DE
ENGENHARIA

10.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas

10.2.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e, mediante solicitação da

contratada, os preços contratados^ poplerãp sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índicefll^GC (índicevNaciònaLde Cus%7daXonstrução) exclusivamente
para as obrigações inieiadas e cencluidas apos='a ocorrenGi^^a'anualidade.

10.3. Nos reajust^s^^sub^qtie^S a^^^iine^^^intêrregn^ mínimo de um ano será
contado'ã/partir'dos efeit^finarfê^os último, reajuste ^ \
/  \ 1 '' / \

10.4.^ No caso de atras^;.,ou-4nã'0~divulgáção,/do''^ índice de reajustamento, o
CONTRAIANTE^pagai;á à^;jCp.NTRATADA a importâiiçia calculada^ pela última variação
conhecida, liquídan'do a diferença correspondente tão logo seja dlwlg^o o índice definitivo.
Fica a pONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referenta-^ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.5. VNas aferições
definitivo!

finaisIs{\o
L

índice .utilizado pará Veajüste será, obrigatoriamente, o

\
O 0,o"/

10.6. , paso o índice estabelecido para. reajustamento venha a ser extinto/ou de qualquer
ser utilizado, .será>adotado, em substituição"! o/que vier a sermaisforma não possa

determinado pela legislação então em vigor.^

10.7. Na>au^ência de previsão legâl qúanto ao índice substituto as partes elegerão novo

índice Oficial, para reajustamento do pfeço^do valor remanescente, por meio de termo aditivo

10.8. O^feajusti será reaiiz^do;por apostilamentor
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENJARIIt

L
11.1.

JU.As^^spe^ decorrentes da presente contratação cor^rão à conta/de recursos
específicos consignadòs^WQTçãmehWGeralf'--- -

11.1.1) A indicação_da dotação orçamentáriajeferente ao exercício financeiro atuai
"  " í^ r 'constara-^em reserva de dotaçao.^a ser juntada nos documentos desta contratação em

formulário proprio;/ -

11.2. A dotação r,elati^/^o^ exercícios financejros'^s^sequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçarn^ária respectiva e liberação jdo% créditos correspondentes,
mediante apostiiamento.
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p

Cascavel, 18 de junho de 2026.

Elaboração:

-Ellane Pòrteila ; /'
:  ; ..

Agente Administrativo i'

r Matrícula í 2.599-i . '

Lèònàrdo Tréntini Gábriel

Agente Adrriinistrativo

Matrícula 36.953-1

Ulyss^ Afonso Zaror
Engenheiro Civil

Matrícula 29.111-01

CREA/PR 144.638

Aprovação:

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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%

ANEXO

Processo Administrativo n.° 89764/2026

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das duas redações^para pfefn utilizadas: ̂

1.1 lnformamost^ue,-''na|preá'entej licitação,,/á' Miçroempres^à e a Empresa de
Pequeno Porte PdE)ÉR^0j[s,e,.,bpnMçiã?3^^ fribútação pelo Simples
Nacional.

V \ í /  \ \.

ÍJ
yu
1-- /2. /' Çonsiderandò^a Minuta^^^Padxonizada.idà.-^dVoçacia perai'da União, qual exige,

ern ,sua Cláusula Quinta - 'PREÇOJ,,-.a-opçã0'poh-.má^^ SuprirnLr a redaçâo/ábáixo:
f/l V,

('O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
J. V . . _ í • I__ i \ \/ contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.; \

2.1 "xinformamos queí o contrato devera ser firmado/pelo VALOR ESTIMAQQ a ser
,  , ü i • - ! 1- ..J ! 1/

pago a Contratadas i r> v / { ){
'h / i / .. / \ "

/ \IX
'  I

3. Cpnsiderando a Minuta Padronizada_da__Advocacia Geral da União^, qual exige,
em sua Cláusula jSétima - 'REAJUSTE', a~.indicação do(s) índice
preços iniçialniente contratados,..; após ..dnntjerregno de urri anc
pedido do contratado. | ; ; ' i

í  ̂ ■ /' ■ ■ i
3.1 Informamos que o índice a ser adotado será o INGC -
Custos da Construção j\ ■ 'v /\,  j |i !

4. /Considerando a Minuta-Padronizada da Advocacia Geral dá

quanto à GARAF^TIA DE EXEbuÇÃO^ CONTRATUAC prevista'
Décirna,'que:

s) de reajuste dos
independente do

' 1
.  /

ndice Nacional de

K
l - Á
\

Uniãò, informamos.

.1
em sua Cláusula

3/
Não sefá"èxjgidá"â g"ãralitia de^exêo^ Çr j

5. Considerando a Minuta PadrOnizadã 'dã;'Advocacia Geral da União, qual exige,
em sua Cláusula Décinria Segunda .'a-preVisap; da i EXTINÇÃO CONTRATUAL,
informamos quá deverá constar,. nb1nstfünriento:GÒntráÍuai a seguinteTedação:

12.1 O contratos será extinto quando cumpridas-as Qbrig'ações de ambas as partes,
ainda que isso dcqrfã antes do prazo estipulado para tantí^/

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão dp objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação dp cronograma fixado para o contratp.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer

de culpa do contratado:

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorréncia/Llcitação

Elaboração; IVIarço/2024
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peia extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratuai.

Considerando a Respluçao ril° 069/Í'o2'| di? ProGyradoria Geral do Município
de Çascavel, infortjiarnos, qup, eWs'èlriteni%7- ADES>^O^fA>uj^TA DE REGISTRO
DE PREÇOS', deverá éolistar a seguintk-rjeda^çãp':^ i/

6.

/  -y
.4.1 Não será

■/Tis TTrrT-/. ✓irávadmitidá^-^a^àdesão ,à\ata àe;rregistro„de |preços.decorrente desta
/' licitação, conforme^justificativ^ápresentadã 'noÇestudoytécnicos-preiiitiinátes.

7. í/ XPor fim, relacionamos"•<abáixo-os'"serviâores.dèsignados.-para exercerem as
funções; e atribuiçõès ==espét5ificadas=-.=nç:=«Decreto=.-Eèderal=in.^-|17.872/2023 neste
processo:. / | \ \

r:/ ^ , I \ 1
Gestorèl/e Fiscais de Obra referidos em portaria específica, anexa ía este processo.

Vi i) 1 ../'v. ... V^ . 1 i \/
8. Prazo da validade-da prppòsta^OQ'(noventa)-dias, jcõnsiderándo a ne.eessidade
de garabtir tempof hábil; parVanálise, .juígameptp, tramitação'; processual, emissão de
pareceres fécnicqs e jurídicos,' berh„cpmo._e.ventual homologação ^'contratação,
assegurando'vestabilidade das condições-ofertadas e 'segurança jurídica para a
Administração, Rú|lica e para os participaríjes do certame.

li
'3

.  ii.
Çascavel, 18lde junho de 2026.

ElaboraçãoV

.Leonardo Tr^tiniJGabriel

^ "i Matrícula 36.953-1

-Éiiane-PoHtelIa

/ Matrícula 12.599

Aprovação:

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrèncla/LIcItação

Elaboração: Março/2024
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COD. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNId QUANT
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

REPERFILAMENTO (CUSTO DE IM^) COM ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E

LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO, CBUQ FAIXA "F", ESPESSURA =
2,5CM COM CAP, USINAGEM, PEDRA E CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, E

TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM)

515580 -

AGO/2025

Limpeza e Lavagem e da

pista com jato de agua
m^' 700000 R$ 2,41 R$ 1.687.000,00

561100-

AGO/2025

Pintura de

ligação,exciusive

emulsão e transporte

m^ 700000 R$ 0,34 R$ 238.000,00

589420-

AGO/2025

Fornecimento de

emulsão asfaitica RRlc
ton 350 RS 3.462,51 R$ 1.211.878,50

570000-

AGO/2025

CBUQ faixa "F" Ê=2,5
cm.EXCLUSIVE CAP

(considerando 2,586

ton/mS e espessura
2,5cm)

ton 45255 R$ 185,16 R$ 8.379.415,80

ANP-

04/2026

Fornecimento de cap

50/70, considerando

5,8% de teor. 0 cap

deverá ser pago

conforme ensaio

laboratorial do teor real

da massa e do projeto de

massa utilizado

ton 2624,79 R$ 5.303,72 RS 13.921.151,22

973000-

AGO/2025

Transporte de Massa

(CBUQ)-30 km.o

transporte deverá ser

medido conforme trecho

de aplicação.

m2 700000 R$ 2,05 RS 1.435.000,00

composição

própria

sinalização provisória

para obra, considerando

reaproveitamento de

30xlDIAS)

m2 700000 R$ 0,0601195 RS 42.083,68

-1 v' R$ 26.914.529,20

BDI:19,69% RS 5.299.470,80

RS 32.214.000,00

valor por m2: R$ 46,02

bnso Zaror
EWgP Givil

CREA/rI 144638/D
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SESOP - SECRETÁRIA DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

0
P

MEMORIAL DESCRITIVO - SERVIÇO DE REPERFILAGEM

1. OBJETIVO

O presente memorial tem por objetjvo descrever os serviços de: lavagem de pista, pintura

de ligação com emulsão asfáltica, reperfilagem asfáltica em CBUQ, transporte do cbuq e
sinalização provisória e mobilização/desmobilização diária. O reperfilamento é a operação que
visa restituir ou melhorar o perfil transversal e longitudinal de um pavimento em cbuq existente,

eliminando depressões, ondulações e buracos. O objetivo final é nivelar a superfície e dar

uniformidade, proporcionando conforto e segurança ao tráfego, melhorando também a

impermeabilização em toda a área do pavimento, diminuindo também a infiltração de águas

pluviais e depreciação da camada de rolamento já executada. A execução dos serviços se dará

conforme ordem de serviço, especificando trecho e prazo para conclusão.

2. DEFINIÇÕES

2.1 EQUIPAMENTOS DE DRENAGEM

A execução do serviço de reperfilagem deverá proteger os equipamentos de drenagem

existentes. Protegendo bocas de lobo e tampas de poços de visita, para que não sejam obstruídos

ou encobertos pela nova camada de CBUQ.

2.2 LIMPEZA E LAVAGEM DA PISTA

A lavagem da superfície a receber a pintura de ligação deve ser feita com hidrojateamento
de alta pressão.

2.3 PINTURA DE LIGAÇÃO, EXCLUSIVE EMULSÃO

A pintura de ligação consiste na aplicação de uma camada de emulsão asfáltica RR-IC

sobre o pavimento existente, antes da execução de um revestimento e a camada subjacente, com

a função básica de promover a aderência ou ligação da superfície da camada pintada com a

camada asfáltica a ser sobreposta.

A distribuição do ligante deve ser feita por veículos equipados com bomba reguladora de

pressão e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicação da emulsão asfáltica em

quantidade uniforme. As barras de distribuição devem ser do tipo de circulação plena, com

dispositivo que permita ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante.

Aplica-se a emulsão asfáltica RR-IC na temperatura compatível com o seu tipo, na
quantidade certa e de maneira uniforme. A emulsão asfáltica não deve ser distribuída quando a

temperatura ambiente estiver abaixo de lOT, ou em dias de chuva ou ainda quando estiver

eminente. A temperatura de aplicação da emulsão asfáltica deve ser fixada em função da relação

temperatura-viscosidade. Deve ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade
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para espalhamento. As faixas de viscosidades recomendadas para espalhamento são de 20 a 60

segundos Saybolt-Furol, para emulsãp asfáltica RR-IC.

Deve-se executar a pintura de ligação na pista inteira, em mesmo turno de trabalho, e

deixá-la fechada ao trânsito. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista,

fazendo-se a pintura de ligação da adjacente, logo que a pintura permita sua abertura ao trânsito.

Os serviços de pintura de ligação com emulsãp asfáltica RR-IC estão sujeitos às

Especificações Técnicas normativas do DER/PR ES-P 17/23. A pintura de ligação será fornecida pela
Prefeitura Municipal de Cascavel para que o serviço seja executado pela empresa contratada.

2.4 CBUQ FAIXA "F", E=2,5CM. INCLUSIVE CAP E USINAGÉM DO CBUO (CONSIDERANDO 2,586
T0N/M3 E ESPESSURA DE 2,5CM E TEOR DE CAP DE 5,8%)

É obrigatório o emprego de cimento asfáltico de petróleo do tipo CAP 50-70 atendendo ao
Regulamento Técnico ANP 03/2015.

A faixa granulométrica a ser utilizada para a composição da mistura do concreto

betuminoso usinado a quente (CBUO) será a Faixa "F" - DER/PR - ES-PA 021/23, na êspessura de
2.5 cm utilizada para recompor o revestimento rias áreas degradadas, na camada de revestimento
sobre o cbüq antigo.

Limpar a superfície que receberá a camada de CBUO e reparar eventuais defeitos

existentes na superfície previamente à aplicação da mistura e seguir com a pintura de ligação que

deverá apresentar película homogênea e adequadas condições de aderência.

As caçambas dos veículos deverão ser cobertas com lonas durante o transporte da massa

asfáltica e a sua distribuição somente será permitida quando a Temperatura ambiente se

encontrar acima de 10^ C; e com tempo não chuvoso.

A temperatura da massa asfaltica, no momento da distribuição, não deverá ser inferior a

1209 C.

A distribuição da massa asfáltica destinada a camadas.de reperfilagem deve ser executada
com motoniveladora, obrigatoriamènte com pneus lisos, capaz de espalhar e conformar a mistura,

de maneira eficiente e econômica, sem deixar marcas no pavimento. A borda cortante ,da lâmina

deve ser substituída sempre que se apresentar desgastada ou irregular.

Os serviços de fabricação e aplicação do CBUQ estão sujeitos às Especificações Técnicas
normativas do DER/PR ES-P 21/23. A massa de CBUO (pedra, cap e usinagem) será fornecida pelo
contratado, utilizando a faixa granulométrica F e teor de cap máximo de 5,8%. Optou-se pela faixa
F tendo em vista o melhor acabamento final da camada.

2.5 TRANSPORTE D EMASSA (CBUO) -30 KM

O transporte do CBUO deverá ser a partir da usina do contratado, tendo o máximo de 30
km de distancia de DMT, devendo ser medida conforme distância real da usina até o trecho da

execução atendendo ao mapa com as ruas especificas para execução do serviço.
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Será realizado a pesagem da massa para comparação com o material aplicado e
posteriormente os serviços prestados.

2.6 DESPESAS COM SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA PARA OBRA, CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO
DE 30X(DIAS) E MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO DIÁRIO COM DISTANCIA DE
ATÉ 30 KM.

Está previsto a sinalização com cones e placas de sinalização provisória para os dias
trabalhados com reaproveltamento de 30 dias trabalhados. Tendo em vista que os serviços serão
executados em diversos locais da cidade, conforme necessidade e demanda, está previsto o
deslocamento dos equipamentos necessários para executar o serviço, diariamente, da òrigern da
empresa até o local obra, com retorno no fim do dia.

Após a conclusão do serviço de reperfllagem, o Município de Cascavel Irá executar a sinalização
horizontal da via, garantindo segurança aos usuários e então liberando para tráfego.

2.7 DAS EXIGÊNCIAS

2.7.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto exclusivamente para o fornecimento,

usinagem e transporte do Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) e demais Insumos

necessários à execução dos serviços..

2.7.2. Não será exigido garantia de 5% por ser uma Ata de Registro de Preços;

2.7.3. Será exigido a comprovação de execução de ÇBUQ mínima de R$ 11.000 (onze mil toneladas)
no lote 01;

2.7.3.1. Será exigido a comprovação de execução de CBUQ mínima de R$ 5.000 (cinco mil
toneladas) no lote 02 e 03;

2.8. SERVIÇO

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é classificado como SERVIÇO
COMUM.

Cascavel, 18 de junhò de 2026.

ULYSSES AFPWSO MROR

Engenherlo Civil

"CREA144638/d
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ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO DE INTERESSE 

Ao Município de Cascavel/PR  

Ref.: Licitação [Número do certame] 

Eu, [Nome completo], representante legal da empresa [Nome da empresa], inscrita no 

CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], com sede em [Endereço completo], venho, 

respeitosamente, manifestar nosso interesse em [compor o cadastro reserva para 

fornecimento OU assumir o remanescente do contrato], nos termos da referida licitação, 

conforme alternativa escolhida abaixo: 

☐ Tenho interesse em fornecer nas mesmas condições do primeiro colocado, inclusive 

em relação à marca, modelo e valor. 

☐ Tenho interesse em fornecer nas minhas condições e, para tanto, ofereço o valor de 

R$ XX,XX, observada a classificação do certame. 

Dessa forma, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos e 

providências necessárias. 

Atenciosamente, 

[Local e Data] 

[Nome do representante legal] 

[Cargo] 

[Nome da empresa] 

[Contato] 
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'
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MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

2. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Execução de reperfilamento 

(custo de 1m²) com espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de 

ligação com emulsão, CBUQ faixa "F", espessura = 2,5cm com CAP, usinagem, pedra e 

considerando densidade 2,586ton/m3, e transporte com até 30 km), especificado(s) no(s) 

item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../20..., 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas. 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

5.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

5.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 
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5.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 

da ata, podendo ser prorrogada por igual período, desde que o detentor haja cumprido 

satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia comprovado o preço 

vantajoso.  

6.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

6.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
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6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

9.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

9.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 
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9.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. for liberado; 

10.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

10.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

10.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

10.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

10.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

10.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

10.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

10.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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10.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

10.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 89764/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Concorrência n° .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Execução de reperfilamento (custo de 1m²) com 

espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação com emulsão, CBUQ 

faixa "F", espessura = 2,5cm com CAP, usinagem, pedra e considerando densidade 2,586ton/m3, e 

transporte com até 30 km), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

1  UND 01  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pela contratante: 

 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial exclusivamente para o fornecimento, usinagem e 

transporte do Concreto Usinado a Quente (CBUQ) e demais insumos necessários a execução dos 

serviços. 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006), 

além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo de (....) para regularização; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.5  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

OU 
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5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  11 | 18 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
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http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  18 | 18 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2026. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


4a.

rERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO N. 7115/2025

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO
REPERFILAMENTO (CUSTO DE IM^) COM ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO
LIMPEZA E LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO,
CBUQ FAIXA "F", ESPESSURA = 2,5CM COM CAP, USINAGEM, PEDRA E
CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, E TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM).

LOCAL;

DIVERSAS RUAS NA CIDADE DE CASCAVEL-PR, CONFORME MAPA COM RUAS

DEMARCADAS E PLANILHA DE QUANTIDADES E RUAS A SEREM DISPONIBILIZADAS

EM CRONOGRAMA, APÓS ASSINATURA DE CONTRATO.

OBSERVAÇÃO 1: Este tenno contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns
emitidas nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também

um roteiro com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação

e do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,

e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378,

de 2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n.
13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a
opção adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução
dos autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode
ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-CJU e Diretoria de Obras s Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU
Atualização: Agosto/2023



OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU
Atualização: Agosto/2023
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ; ENQUADRAMENTO DO OBJETO

L__JÍ
1.1. Classificação como obra oti serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( ) OBRA / ( X ) SERVIÇO DE ENGENHARIÁ, sob,
a seguinte justificativa:

serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração, e que, não
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo 6 da lei
14133/2021.

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (X) COMUM / (; ) ESPECIAL, sob a
seguinte justificativa:

Trata-se de execução de serviço de reperfilamento asfalticp, que preserva as características

originais do bem, recuperando a vida util do pavimento existente, sendo, situação que o define

como comum nos termos das alíneas a e b do inciso XXI, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de abril

de 2021:

"á) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente paáronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com

preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogéneidade ou

complexidade, não pode se enquadrar na defiriição constante da alínea "a" deste

inciso;".

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a .execução indireta do objeto, será adotad.o o seguinte regime, de acordo com a
justifícativã abaixo:
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( X ) empreitada por preço unitário

( ) empreitada por preço global

(  ) empreitada integral

(  ) contratação por tarefa

(  ) contratação integrada

(  ) contratação semi-integrada

(  ) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a possibilidade da aferição dos itens executados, que
pode ser mensurável, em especial sobre quantitativos. Desta forma, é recomendado o regime
por preço unitário.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço rmitário, o Projeto Básico (X ) DEFINIU
as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à presente
contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, adotando os
seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O mapa com as ruas e a planilha com quantidades foi feito a nível executivo, com
quantitativos de serviços reais.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR

PROFISSIONAL HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a
emissão da (X) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo 6° da Lei

14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinação de resíduos sólidos, que conforma
projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa:
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Vide Nota Explicativa n. 3.

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERENCIA

!^a presente licitação:

( X) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n.. 14.133, de
2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos vmitários de referência
do PARANACIDADE/DER-PR e SlNAPl, para todos os itens relacionados aos serviços de
infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do
SlNAPl para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, pára os itens não contemplados no SlNAPl,
( X) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2°, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesqtiisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar
a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização
de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia
e juntar a pesquisa aos autos):
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(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

Vide Nota Explicativa n. 4.

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS n

Sío orçamento da presente obra ou serviço:

( X ) foi/foram juntadas a(s) (X) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s)
suialítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

( X) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

Vide Nota Explicativa n. 5.

6. ELABORAÇAO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:
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(  ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do PANACIDADE/DER e
SINAPI, sem adaptações;

( X ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8° do
Decreto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o
conhecimento dos licitantes;

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SENAPI/extra
PANACIDADE/DER, nos termos do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 6.

7. CUSTOS DIRETOS 1

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem
apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e
mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

(X ) Não foi incluido custos diretos.

( ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) adota o parâmetro do (. ) 1° qiiartil ou ( X ) médio ou ( ) 3° quartil, de aeordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-fmanceiro:
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(  ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

( X ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
incluindo os de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte
justificativa:

por se tratar de registro de preço.

Vide Nota Explicativa n. 7.

8. ELABORAÇAO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

^a presente licitação:

( ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e ( ) SERVIÇOS.

( X) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (x) INSUMOS e aos
( X ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

Por se tratar de registro de preço e pela necessidade de todos os itens serem executados ao
rnesmo tempo, não foi elaborada curva ABC.

Vide Nota Explicativa n. 8.

?. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTARIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( X)
NÃO DESONERADOSj por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração,
conforme simulação juntada aos autos {preencher, se necessário, para outras considerações)'.

Vide Nota Explicativa n. 9.
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10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n.
2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justífícativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1° quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Seguro e garantia: ( ) 1° quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Risco: ( ) 1° quartil ou ( X) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Despesa financeira: ( ) 1° quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Lucro: ( ) 1° quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:
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Paira determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram
adotados percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas:

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médio para os componentes dos BDIs,
não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 1
{

Na presente licitação, ( ) SERÁ ou ( X ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os
custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( ) foram observados os parâmetros do Àcórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) 1° quartil ou (X) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o

médio:

(  ) foi adotado percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Vide Nota Explicativa n. 11.

12. ELABORAÇAO DE CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

O cronograma físico-financeiro:
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(  ) FOI juntado aos autos

(  X ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma

físico-financeiro:

(  ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

( X ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 12.

13. PROJETO EXECUTIVO

(  ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados com o edital da licitação;

( X ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, ( X ) ATESTO que o projeto básicò e os demais documentos técnicos da
licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir á elaboração dos
projetos executivos pela contratada.

Vide Nota Explicativa n. 13.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 Registro da empresa no conselho profíssiònal

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (X ) CREA e/ou ao
( X ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Conforme disposto no Acórdão n° 1.034/2012 - Plenário do TCU.

14.2 Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:
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Execução de CBUQ mínima de 11.000 (onze mil toneladas) no lote 01.

Execução de CBUQ mínima de 5.000 (cinco mil toneladas) no lote 02 e 03.Todos os serviços
exigidos para a qualificação técnica da empresa, possuem quantitativos máximos de 50,00%
dos quantitativos licitados;

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de : quantitativos mínimos
equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mmimos
equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos
equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de
capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,
com base na seguinte justificativa técnica:

Não será exigida quantidade nunima de atestado

14.2.1 JUSTIFICATIVAS PARA A EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

A exigência da comprovação de qualificação técnica, limitada simultaneamente às
parcelas de maior relevância e valor significativo da obra, visam impor regras, em prol do
interesse público, com a finalidade primordial de salvaguardar a Administração de que o
futuro contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos à conclusão da obra. Em observância ao princípio da
supremacia do interesse público, a lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa,
quanto de seu responsável técnico, para efeitos de habilitação.

A exigência de capacidade técnica-operacional e Registro ou inscrição da empresa na
entidade profissional competente, em plena validade, visa resguardar ao Município que as
empresas que participarão da Licitação tenham experiência comprovada e atestada por órgãos
reconhecidos, como CREA/CAU, que representa os profissionais de Engenharia e Arquitetura.
Por ser esta obra especificamente relacionada a serviços de engenharia e arquitetura, a
empresa deverá ser obrigatoriamente deste segmento, o que necessita que comprove com os
documentos exigidos.

14.2.2 Atestados que comprovam as quantidades mínimas exigidas.
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As quantidades mínimas exigidas, dos serviços relacionados, é a mais importante e
significativa da obra, conforme demonstração da Curva ABC, estando respectivamente na ordem de
importância financeira.

Sendo;

Execução de CBUQ mínima de 11.000 (onze mil toneladas) no lote 01.

Execução de CBUQ mínima de 5.000 (cinco mil toneladas) no lote 02 e 03.14.3 Capacidade
técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro civil, serviços: Execução de, no mínimo, uma obra de
semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no
objeto da presente contratação.

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada
profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos rmmmos equivalentes
ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de
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Para o cargo de

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

9

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERA exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

Vide Nota Explicativa n. 14.

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( )
OBRIGATÓRIA, e o licitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de
vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com
base na seguinte justificativa técnica:

Assumirá total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme
modelo constante no ANEXO Vni.l do Edital.

Vide Nota Explicativa n. 15.

16. SUBCONTRATAÇAO

O órgão assessorado (X ) NÃO ADMITIU ou ( ) ADMITIU a O parcial na presente licitação,
sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

se

¥
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Os serviços contratados devem ser executados por empresa especializada no ramo, com
equipamentos e mão de obra especifica.

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LIQUIDO

MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, nos termos da qualificação econômica financeira
emitida pelo Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados.

A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIOS

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)

( X) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente incompatível com a formação de consórcio para
executá-la sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa
qualificada em obras deste vulto, considerando que trata de obra com tecnologias similares e
comuns em nossa região.

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de
cooperativas, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o
Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da
execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

20., GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( ) EXIGIDA ou ( x ) DISPENSADA a apresentação de garantia
de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Tendo em vista que é um registro de preço, a garantia não será necessária.
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DA SUSTENTABDLIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5°, e 11,
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serviços de engenharia:

( X ) definiu os eritérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação
não se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mereado, sob a seguinte
justificativa:

Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de
mitigar possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos
resíduos sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 03 de julho de 2026.

Ulysses Afonso Zaror

Engenheiro Civil CREA 144638/D-PR

MÜNÍCIPIO DE CASCAVEL
Eliane Portella
Gerente de Divrsâo

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engentiarla - Lei 14.133/2021
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU
Atualização: Agosto/2Q23



SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS ^

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

registro de preços para contratação de empresa para, execução

REPERFILAMENTO (CUSTO DE 1M^) CQM ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E LAVAGEM

DA PISTA, PINTURA DE, LIGAÇÃO COM EMULSÃO, .CBUQ FAIXA "F", ESPESSURA = 2,5CM COM

CAP, usinagEm, pedra e Considerando densidade 2,586ton/m3, e transporte com até

"30 KM). T; *;

O presente dòcumento caracteriza a primeira étapa da fase .de planejamento e apresenta os

devidos estudos.para a cohtratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamerite a necessidade e identificar no.mercado a melhor

solução para supri-la, erri observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública. ' • •

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação; Descrição da necessidade da contratação, considerado o probiema a ser resoivido sob a perspectiva do interesse público, (inciso i do

§ r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG) -/ ■

A presente contratação tem por objetivo a execução de serviços de rèperfilamento aSfáltico em

vias urbanas localizadas em diversos bairros do Município de Cascavel, visandò à recuperação funcional

e estrutural do pavimento, o aumento da segurança viária e a melhoria da trafegabilidade.

Nos últirtios anos, o aumento do tráfego de veículos pesados, aliadó às condições climáticas

adversas e à degradação natural do pavimento, ocasionou deteriorações significativas nas camadas

asfálticas, manifestadas, por trincas, buracos, desagregações e deformações'superficiais. Esses danos

comprometem o conforto e a segurança dos usuários, além de elevar os custos de manutenção corretiva.

O reperfilamento asfáltico consiste na aplicação de uma nova camada de massa asfáltica sobre

o pavimento existente, corrigindo ás irregularidades e réstabelecendo as condições ideais de. rolamento.

Trata-se. de. uma solução técnica e economicamente viável, üma vez que*;.prolonga a vida útil da

pavimentação e evita a necessidade de reconstrução total do leito carroçáyel, representando melhor

aproveitamento dos recursos públicos. ,• T

A intervenção é de caráter essencial para garantir a conservação dá: malha viária municipal e

atender à defnanda de populáção dos bairros beneficiados, que. têm registrado reclamações freqüentes

quanto à qualidade das vias e aos riscos de acidentes.

Além disso, o serviço de reperfilamento-contribui para: | .
a) Melhoria da drenagem superficial das vias, evitando ó acúrhulo dé água e o surgimento de

novas patologias no pavimènto;

b) Redução dos custos de manutenção futura; ?

c) Valorização dos imóveis urbanos .6 do comércio local;

d) Menor impacto ambiental, por reaproveitar parte da estrutura existente á reduzir a

necessidade de insumos novos. , = :

Diante do exposto, justifica-se plenamente a necessidade da contratação dos serviços de

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.'133/21 - •'!
Versão: Maio/2024 i



SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

reperfilamento asfáitico, como medida preventiva e corretiva indispensável .à preservação do patrimônio

público, à segurança dos cidadãos e à eficiência da mobilidade urbana no Município de Cascavel.

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente contratação justifica-se pela

necessidade de atender demandas freqüentes e de forma continuai cujas quantidades exatas e datas de

necessidade não podem ser previamente determinadas.

O SRP permite à Administração otimizar recursos públicos, evitando aquisições em excesso e

possibilitando a contratação gradativa conforme a real necessidade, garantindo economicidade, eficiência

e planejamento orçamentário. , 1

É vedada a participação de consórcios e cooperativas, a restrição tern. por objetivo assegurar a

adequada execução do objeto contratual, considerando as exigências técnicas,''operacionais e legais que

demandam a contratação de empresa individualmente responsável pela itotalidade dos serviços,

garantindo maior eficiência, controle e segurança na execução.

2-DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação; Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da soiuçâo. (inciso iii do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Inciso li

do art. 9 da IN 0Ü6/2023-SEPLAG ). i;,. -

Os requisitos de contratação estão descritos no MEMORIAL DESCRITIVO - SERVIÇO DE

REPERFILAMENTO. T.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
OBRAS. 4

Fundamentação: 0 catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública

Direta Municipal, com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão

disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso ii do § 1° do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização, como o Município ainda não possui a

ferramenta, foi realizada consulta ao link httDs://www.qov.br/Dncp/pt-br/cataloao-eletronico-de-

padronizacao/itenspadronizados. consultando o catálogo eletrônico do Goverrio; Federal, e verifica-se que

o mesmo somente possui os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar.Wsim, não atendendo ao
objeto desta aquisição, estando justificada a sua não utilização. ■

4-LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação; Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo
de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso iil do art. 9 da IN Qa6/2023-SEPLÁG.)

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, existem no rnercado diversos métodos

e tecnologias construtivas para realização de reformas e ampliações em edificações, e, neste sentido,

analisadas as opções viáveis, considerando fatores como durabilidade, eficiência e preço chegamos a

mescla de tecnologias constantes no Memorial Descritivo Serviço de Reperfilamento.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21 -
Versão: Maio/2024 A
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5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
-  :i ■

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.

(inoiso Vil do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado neste Estudo Preliminar,

abrange a execução de 660.000 m^ execução de REFERFILAMENTO (CUSTO DE IM^) COM

ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO COM

EMULSÃO, CBUQ FAIXA "F", ESPESSURA = 2,5CM COM CAP, ÚSINAGEM, PEDRA E

CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, E TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM), conforme memorial

descritivo em anexo. ?

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS il
Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos-documentos que lhe dão suporte,

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e

Inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.). j .

A presente estimativa de quantitativo, correspondente a 700.000 metros quadrados (m^) de área

a ser reperfilada, foi elaborada com base em levantamentos técnicos realizados'pela Secretaria de Obras

e Serviços Públicos, considerando o estado de conservação da malha viária urbana do Município de

Cascavel e as demandas encaminhadas pelas equipes de manutenção viária e pelos bairros.

O valor estimado decorre de avaliações em campo que identificaram trechos com desgaste

superficial do revestimento, presença de trincas, ondulações e irregularidades que comprometem o

conforto e a segurança do tráfego. As medições foram consolidadas a partir de relatórios, de vistoria,

mapas de rotas de transporte coletivo, vias de maior fluxo e solicitações da população registradas junto à

Ouvidoria Municipal. /

A metragem de 700.000 m^ não se refere a um serviço único, mas a um programa contínuo de

recuperação de pavimento, abrangendo diversos logradouros e bairros, conforme cronograma e

disponibilidade orçamentária. Essa previsão global permite o planejamento anual das ações de

manutenção, otimizando os custos de mobilização de usina e equipamentos e'garantindo maior eficiência

na execução dos serviços. 3 -

e7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do vaior da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórías de cáiculo e dos documentos que
ihe dão suporte, que poderão constar de anexo ciassificado, se a administração optar por preservar o seu sigiio até a conclusão da iicitação (inciso Vi
do § 1° da Lei 14.133/21 e Inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ). " '

O valor estimado é R$ 32.214.000,00 (trinta e dois milhões e duzentos é quatorze mil).

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO J
Fundamentação: Justificativas para o parceiamento ou não da solução, (inciso Vill do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso VII do art. 9 da IN

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
. Versão: Maio/2024
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006/2023-SEPLAG).

A solução não será parcelada por se tratar de um único item.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL.
Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso Vil da

Lei 14.133/21 e Inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

A contratação faz parte do Piano de Contratação Anual do Município de Cascavel, conforme

informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da intenção da n° 543/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de meltior aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos

de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

Qualidade de vida proporcionada aos munícipes residentes na localidade, visto a maior segurança,

redução de possíveis acidentes viários no locai, pois atualmente não há, no locai, as condições mínimas

de segurança, aos quais serão contempladas nestes serviços.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Não se aplica.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e

de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso Xli do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG )

Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de descarte

irregular, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por lei, bem como em áreas não

licensiadas. Os resíduos resultantes da obra deverão ser corretamente descartados de acordo com o

quantificado em planilha orçamentária anexa a este processo. A contratada deverá observar as diretrizes,

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n? 12.305,

de 2010 Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3° e 10° da Resolução n° 307, de 05/07/2002, do

Conselho Nacional de Melo Ambiente CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.
Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21

Versão: Maio/2024
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li

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conciusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (inciso Xiii do §

1° do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento conciusivo sobre a viabilidade e razoabiiidade da contratação.- (inciso XIII do art. 9 da IN 006/2023-
SEPLAG)

A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui

registrados, posiciona-se favoravelmente pela viabilidade da aquisição.

15 - INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Estão inseridos no final do documento.

•)'

16 - INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Conforme indicado em Documento de Formalização da Demanda. . . j,

Cascavel, 18 de junho de 2026.

Elaborado por:
(Equipe de Planejamento)

Eliane Portella

Matrícula 12.599-01
.eonardo TrehTínfGáiSriel

Matrícula'36.953-01

De acordo,

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: Maio/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

jo

Portaria n° 58/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipai n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e

atribuições especificadas no Decreto Federai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023,

publicado em Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635,

Caderno 01, Página 05 a 13, o quai "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n°

14.133 de 01° de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de

contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação

dos estòres e fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.",

consoante a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

EXECUÇÃO REPERFILAMENTO (CUSTO DE IM^) COM ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO

LIMPEZA E LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO, CBUQ FAIXA "F",

ESPESSURA = 2,5CM COM CAP, USINAGEM, PEDRA E CONSIDERANDO DENSIDADE

2,586TON/M3, E TRANSPORTE COM ATÉ 30 KM)., iniciada através do Processo

Administrativo/Digitai de Compra n° 89764/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MAT. CARGO ASSINATURA

f  ̂
Gestor Contrato Kennedy Moreira

Desprinda

29461-04 Supervisor

Serviço

Fiscal Contrato José Augusto

Soares

34.834-01 Agente

Administrativo

Fiscal Técnico da

Obra

Marcos Roberto

de Almeida

10.915-01 Engenheiro Civil

Cascavei, 18 de junho de 2026.

Severíno José Falador

Secretário Municipai de Serviços e Obras Públicas
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